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Resumo 

A literatura a respeito da história da educação mostra que o ensino sempre 

esteve relacionado aos interesses de uma camada dominante da sociedade, e 
assim também se constitui a história da Educação Física. Estudos sobre o 

movimento humano revelam que as práticas corporais apresentaram diferentes 
significados ao longo do tempo e que, em sua maior parte, estiveram 
relacionadas ao desenvolvimento moral do sujeito. Dessa forma, o presente 

estudo caracterizou por uma pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, com 
objetivo de analisar as diferentes concepções da Educação Física ao longo do 

tempo e suas relações com o desenvolvimento moral do sujeito. Para isso, foi 
traçado um breve panorama histórico das atribuições das práticas corporais até 
os dias atuais. Após a análise, conclui-se que em diferentes períodos e, nas 

diversas organizações sociais de cada um deles, estabeleceu-se uma relação 
da Educação Física com o desenvolvimento moral do sujeito. Como algumas das 

principais significações encontradas podemos citar: 1) através das políticas de 
saúde relacionadas ao corpo, como no movimento Higienista no século XVIII; 2) 
meio de fortalecimento para o trabalho nas fábricas, na Revolução Industrial; 3) 

defesa da pátria no século XIX; 4) eugenização de raça; 5) Educação Física 
esportivista, na década de 70. A perspectiva da Motricidade Humana de Manuel 

Sérgio apresenta como possibilidade estabelecer a relação da corporeidade com 
o desenvolvimento moral centrada na complexidade do ser humano, com a 
intenção de refletir o movimento de forma consciente, em direção à 

transcendência do sujeito. 
 

 

Palavras-chave: Educação Física; Desenvolvimento Moral; Motricidade 
Humana. 
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Introdução 

 

Este artigo tem como objetivo geral analisar as diferentes 

concepções da Educação Física ao longo do tempo e suas relações com o 

desenvolvimento moral do sujeito. Para isso, foi traçado um breve panorama 

histórico das atribuições das práticas corporais até os dias atuais. 

  A Educação Física vivenciou muitas mudanças ao longo do tempo, 

pois as práticas corporais expressaram diferentes significados sociais em cada 

período histórico. Como exemplo de algumas dessas atribuições, podemos citar 

que, ainda enquanto ginástica, a área esteve relacionada a preparar homens 

para a guerra e defesa da pátria; disseminar hábitos higiênicos para a população; 

formar atletas para competições esportivas etc.  

  Nas concepções citadas anteriormente, caberia à Educação Física 

somente o desenvolvimento físico do sujeito, enquanto outras ciências, como a 

filosofia e a matemática, preocupavam-se do desenvolvimento intelectual. Essa 

visão trouxe para o contexto histórico da Educação Física uma dualidade, em 

que corpo e mente foram tratadas como partes distintas e independentes entre 

si (Pereira, 2010). 

Nesta pesquisa, adotou-se a perspectiva da Educação Física pelo 

viés da ciência da motricidade humana de Manuel Sérgio (1994), que busca 

superar a visão reducionista da área. A partir dessa concepção, a Educação 

Física considera o sujeito como um ser complexo, uno, que reflete sobre o 

movimento humano a partir de dimensões históricas e sociais. Como referências 

de autores que trabalham atualmente nesta perspectiva, destacam-se Freire 

(2017); Saladini (2018); Conti (2019); Lima (2020); Martiny, Theil e Neto (2021); 

Pereira e Cesário (2021); Sérgio (2022) e Palma e Palma (2023). 

  Existem diferentes abordagens que tratam sobre moral, sendo 

algumas delas a de Émile Durkheim; Sigmund Freud; Lawrence Kohlberg e Jean 

Piaget. Neste trabalho, elegeu-se como perspectiva a teoria construtivista 

embasada na Epistemologia Genética de Jean Piaget. Para o autor, assim como 

o desenvolvimento cognitivo, o desenvolvimento da moralidade ocorre em um 

processo que envolve aspectos biológicos e sociais, e podemos defini-lo como 

o “[...] desenvolvimento das crenças, dos valores, das ideias dos sujeitos sobre 

a noção do certo, do errado, dos juízos” (Vinha, 1999, p. 17). 



 

27 a 30 de maio de 2025 

A fim de atingir o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica em autores que, em suas obras, trataram da história da Educação 

Física ao longo do tempo. Como exemplo desses autores podemos citar Oliveira 

(1983); Soares et al. (1990); Castro (1997); Castellani Filho (2008); Mello (2009), 

entre outros. Para discutir sobre a Educação Física na atualidade, foram 

utilizadas obras apoiadas na Ciência da Motricidade Humana, como Sérgio 

(1994); Pereira (2010); Saladini (2020); Palma e Palma (2023), entre outros.  

   

Metodologia 

 A presente pesquisa se caracterizou por uma pesquisa 

bibliográfica de caráter qualitativo. Segundo Marconi e Lakatos (1990, p. 71), 

essa metodologia permite ao pesquisador ter contato com os principais trabalhos 

realizados sobre o assunto, que são “[...] revestidos de importância por serem 

capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema”. 

  Brito, De Oliveira e Da Silva (2021, p. 13) afirmam que essa 

metodologia é de grande relevância para as pesquisas educacionais, pois coloca 

o pesquisador em contato com aquilo que já foi produzido sobre seu objeto de 

estudo. Devido às várias possibilidades de pesquisa na área da educação, o 

enfoque qualitativo “[...] deixou de ser apenas uma repetição de conceitos e 

ideias com nova roupagem, e abriu-se então um campo de discussão com várias 

possibilidades.” 

  Segundo Marconi e Lakatos (1990), a pesquisa bibliográfica pode 

ser realizada em diversas fontes, como: jornais; revistas; publicações; entre 

outras. Dessa forma, as fontes escolhidas para o trabalho foram obras de 

estudiosos da Educação Física como Oliveira (1983); Soares et al. (1990); 

Castro (1997); Castellani Filho (2008); Mello (2009), Pereira (2010); Saladini 

(2020); Palma e Palma (2023), entre outros. 

 

 

Resultados e Discussão  

  A literatura a respeito da história da educação mostra que o ensino 

sempre esteve relacionado aos interesses de uma camada dominante da 
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sociedade, e assim também se constitui a história da Educação Física. Estudos 

sobre o movimento humano revelam que as práticas corporais apresentaram 

diferentes significados ao longo do tempo e que, em sua maior parte, estiveram 

relacionadas ao desenvolvimento moral do sujeito. 

O século XVIII foi marcado por diversas políticas de saúde 

relacionadas ao corpo, pois alguns países de grande relevância para o cenário 

mundial, como França e Inglaterra, passaram por uma revolução política e 

econômica (Mello, 2009; Soares et al., 1990).  

Um dos fortes ideais relacionados às práticas corporais que surgiu 

no século XVIII foi o Higienismo que, segundo Milagres, Silva e Kowalski, (2018), 

foi um movimento da elite médica a fim de estabelecer relações de poder através 

de hábitos higiênicos à população, sendo a Educação Física um dos principais 

meios de poder das instituições médicas. Os autores (2018) afirmam que, no 

século XVIII, acreditava-se que as classes populares possuíam um estilo de vida 

libertino no qual deveria intervir a educação higiênica e os bons hábitos. 

Com a Revolução Industrial, outra significação atribuída às práticas 

corporais foi a do fortalecimento dos homens para o trabalho nas fábricas, 

idealização que se manteve até o século XIX.  De acordo com Palma, Oliveira e 

Palma (2008, p. 19), essa força do trabalho se tornou para o sujeito “[...] uma 

forma de garantir sua existência, já que o mesmo não detém dos meios de 

produção”.  

Além do fortalecimento para o trabalho, Castro (1997) afirma que, 

no século XIX, os governantes investiram na formação militarista de jovens para 

a defesa da pátria, e a Educação Física possuía como objetivo formar cidadãos 

fortes e preparados para a guerra.  

Castellani Filho (2008) trata dessa influência do militarismo na 

introdução da Educação Física, ainda chamada de ginástica, no Brasil. De 

acordo com o autor (2008), a história dessa introdução em muitos momentos se 

confunde com a história dos militares, devido a fatores como “[...] a marcante 
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presença dos militares na formação dos primeiros professores civis de Educação 

Física [...]” (Castellani Filho, 2008, p. 34). O 

Oliveira (1983) afirma que duas tendências marcaram o início e 

evolução da Educação Física brasileira no século XIX: a militarista, por influência 

das escolas militares que tinham o exercício físico obrigatório, e a médica, por 

intermédio da Faculdade de Medicina. Assim como no movimento higienista da 

Europa do século XVIII, as instituições médicas brasileiras ultrapassaram o 

âmbito da saúde e conseguiram impor às famílias “[...] uma Educação Física, 

Moral, Intelectual e sexual inspirada nos preceitos sanitários da época” 

(Castellani Filho, 2008, p. 42).  

Ainda no século XIX, através do Parecer Rui Barbosa (Brasil, 

1882), houve a primeira sugestão de que a ginástica fosse incluída na escola 

normal no Brasil. Devido à forte relação com o militarismo, o profissional que 

atuava na área da ginástica se tornou, como cita Oliveira (1983, p. 8) “[...] 

historicamente identificado com hábitos militares [...]”, como um disciplinador 

responsável pela educação do físico. 

O século XX foi marcado pelas ideologias nazistas e fascistas, fato 

que fez com que ganhasse força novamente as ideias que associavam a 

Educação Física à eugenização da raça no Brasil. Oliveira (1983) cita que, a 

partir da década de 30, a ginástica ganha um foco maior no Brasil, e a Educação 

Física recebe muitos incentivos, principalmente pela popularidade de esportes 

na época, como o futebol.  

Em 1931, através da Reforma Francisco Campos, foi tratada pela 

primeira vez a obrigatoriedade da disciplina no sistema escolar. Em 1937, a 

Educação Física aparece nos Art. 131 e 132 da Constituição dos Estados Unidos 

do Brasil como obrigatória “[...] em todas as escolas primárias, normais e 

secundárias [...]” (Brasil, 1937, p. 14) com objetivo de “[...] promover-lhes a 

disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a prepará-la ao 

cumprimento dos seus deveres para com a economia e a defesa da nação” 

(Brasil, 1937, p. 14).  
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A partir de 1948, iniciou-se um debate visando a criação de um 

projeto de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, que foi promulgado 

somente 13 anos depois, com a Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (Brasil, 

1961). Essa lei também trazia a Educação Física como obrigatória nos cursos 

primário e médio, mas ainda com um caráter instrumental. De acordo com 

Milagres, Silva e Kowalski (2018), a partir dessa lei, o esporte passou a ocupar 

espaço nas aulas de Educação Física.  

 A respeito deste período, Palma, Oliveira e Palma (2008) citam 

que predominava na Educação Física escolar, o ensino da prática esportiva, pois 

“[...] as competições esportivas, tanto na prática social, quanto nos currículos 

escolares são voltadas para a educação do indivíduo para a obediência de 

regras” (Palma; Oliveira; Palma, 2008, p. 23). Ou seja, o esporte também era 

utilizado como forma de moldar a sociedade com seus princípios que, de acordo 

com os autores citados eram os da “[...] racionalidade, eficiência e produtividade” 

(Palma; Oliveira; Palma, 2008, p. 23).  

Na década de 70, a Educação Física ganhou, mais uma vez, 

funções importantes para a manutenção da ordem e do progresso. O governo 

militar investiu na Educação Física em função de diretrizes pautadas no 

nacionalismo, na integração nacional (entre os Estados) e na segurança 

nacional, tanto na formação de um exército composto por uma juventude forte e 

saudável como na tentativa de desmobilização das forças políticas 

oposicionistas. As atividades esportivas também foram consideradas como 

fatores que poderiam colaborar na melhoria da força de trabalho para o milagre 

econômico brasileiro (Lima, 2015, p. 250).  

Oliveira (2004) também aponta essa relação da Educação Física 

com a ditadura militar no Brasil. Segundo o autor, o regime autoritário utilizou da 

área como uma forma de controlar a população, principalmente por meio da 

prática esportiva 

 

Claro que, dada a “essência” de um regime autoritário, a Educação 
Física no Brasil também foi pensada numa perspectiva de controle 

social. A revista é clara neste sentido, quando veicula textos de 
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autoridades e órgãos do governo. Até mesmo pesquisadores e 

professores assumem um tom de um moralismo absoluto, ao imputar 
à “modernidade” e à industrialização as mazelas da juventude. A 
Educação Física confundia-se com a formação moral. Mas prevaleceu 

a antítese dessa vertente. Ou seja, o esporte foi a coroação de um 
mundo de competição, concorrência, liberdade, vitória, consagração 

(Oliveira, 2004, p. 13).  

 

Em 1971 evidencia-se ainda mais a Educação Física enquanto 

uma mera área de atividades, através do Art. 1° do Decreto nº 69.450, de 1º de 

novembro de 1971 (Brasil, 1971), que define como “[...] atividade que por seus 

meios, processos e técnicas, desperta, desenvolve e aprimora-forças físicas, 

morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando, constitui um dos fatores 

básicos para a conquista das finalidades da educação nacional” (Brasil, 1971, p. 

1).  

 Lima (2015, p. 250) cita que “[...] a falta de especificidade do 

decreto manteve a ênfase na aptidão física, tanto na organização das atividades 

como no seu controle e avaliação”. Castellani Filho (2008) afirma que essa 

compreensão da Educação Física enquanto disciplina sob forma de atividade 

trouxe à área uma “[...] ação não expressiva de uma reflexão teórica, 

caracterizando-se, dessa forma, no ‘fazer 20 por fazer’ [...]” (Castellani Filho, 

2008, p. 108). Soares (1996) também argumenta que, nestes parâmetros, a 

Educação Física apresentava uma falta de especificidade, pois:  

 

Naquele momento, a Educação Física não tem mais um conteúdo seu, 
ela é um conjunto de meios para... ela passa a ter um caráter genérico: 

será de reabilitação? de readaptação? de integração? Talvez ela tenha 
se tomado um pouco de tudo isto sem exatamente ser tudo isto. Af inal 
onde f icou a especif icidade? Não dá para esquecer que este foi o 

momento no qual todas as pessoas envolvidas ou não com ensino, 
davam palpites sobre o que deveria ou não ser do domínio da 

Educação Física na escola (Soares, 1996, p. 9).  

 

A partir da década de 1980 inicia uma nova discussão acerca da 

Educação Física. A fim de superar essa crise identitária da área, em que não se 

conseguia definir seu real objeto de estudo, estudiosos da área como Medina 

(1983), Oliveira (1983) e Castellani Filho (2008), passaram a propor uma nova 
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perspectiva baseada no ensino reflexivo. Para esses pesquisadores, a noção 

vinda de um contexto histórico pautado no patriotismo, militarismo e higienismo 

não estava mais adequada ao contexto social e as necessidades da formação, 

já que a sociedade da época passava por diversas transformações. Nessa 

perspectiva, caberia à Educação Física se preocupar com o sujeito complexo, 

capaz de pensar e refletir sobre o movimento (Rangel-Betti; Betti, 1996).  

De acordo com Saladini (2020), a partir da década de 80, a 

Educação Física deixou de ser discutida apenas pelo viés das ciências 

biológicas, mas também se fortaleceu na área pedagógica, incluindo 

conhecimentos das ciências humanas e sociais. Lima (2015, p. 251) cita que, a 

partir dessa concepção “[...] as relações entre Educação Física e sociedade 

passaram a ser discutidas sob a influência das teorias críticas da educação”. 

 A partir da nova linha de pensamento disseminada na década de 

80, o português Manuel Sérgio apresenta sua teoria, denominada de Ciência da 

Motricidade Humana (Sérgio, 1994, 1996). Para Pereira (2010), a Ciência da 

Motricidade Humana promove um rompimento de uma visão reduzida da 

Educação Física como “[...] uma mera área de atividades, muitas vezes com um 

fim em si mesma” (Pereira, 2010, p. 377), o que a autora chamou de “[...] físico 

tão-só [...]” (Pereira, 2010, p. 377).  

 A partir desse corte epistemológico, a Educação Física passa a 

considerar a transcendência de um sujeito complexo, que não só se movimenta, 

mas que é capaz de refletir sobre suas ações em diversos contextos de seu 

cotidiano.  

 

[...] a motricidade invoca a totalidade humana (corpo, espírito, 
natureza, sociedade), não só no desenvolvimento motor [...] a 

motricidade humana é estado e processo porque dele emergem um 
código genético, uma estratégia bioquímica, um sistema nervoso, um 
nível energético de base e também os fatores culturais, de 

aprendizagem e af inal tudo o que constitui a praxidade humana 

(Sérgio, 1996, p. 20).  
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   Em 1996 foi feita a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 

(Brasil, 1996), que definiu a Educação Física como componente curricular da 

educação básica, obrigatória em todos os anos do ensino fundamental. Porém, 

a compreensão de que ela é uma área de conhecimento integrada às demais, 

devendo ter a mesma importância nos processos de ensino-aprendizagem ainda 

está longe de ser atendida.  

   Ainda que não esteja norteando toda as práticas, documentos e 

ações da área de Educação Física, essa abordagem que busca superar uma 

visão reducionista está presente até os dias de hoje, em algumas abordagens e 

propostas da Educação Física enquanto componente curricular. Embora com 

diferentes enfoques, ampliaram-se as discussões aproximando a área das 

ciências humanas, e autores têm buscado articular à área à formação de um 

sujeito complexo (Milagres; Silva; Kowalski, 2018). 

   Atualmente, estudiosos da Educação como Saladini (2018); Pereira 

(2020); Sérgio (2022); Palma e Palma (2023) seguem essa mesma perspectiva 

da motricidade intencional, carregada de sentido e reflexão, buscando superar a 

concepção utilitarista que a Educação Física carrega em seu contexto histórico. 

Assim como esses autores, destaca-se neste trabalho a relação que a área 

possui com o desenvolvimento humano do sujeito, não devendo ser apenas uma 

simples prática de atividade físico-motora, isenta de reflexões e abstrações.  

 

Conclusão 

 

   Analisando o processo histórico da Educação Física, pode-se notar 

que, em diferentes períodos e, nas diversas organizações sociais de cada um 

deles, estabeleceu-se uma relação com o desenvolvimento moral do sujeito. 

Como principais significações encontradas podemos citar: 1) através das 

políticas de saúde relacionadas ao corpo, como no movimento Higienista no 

século XVIII; 2) meio de fortalecimento para o trabalho nas fábricas, na 
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Revolução Industrial; 3) defesa da pátria no século XIX; 4) eugenização de raça; 

5) Educação Física esportivista, na década de 70. 

   Apresenta-se como limitação deste trabalho o número de obras 

utilizadas como referência para o estudo. Sendo assim, não se pretende nesta 

pesquisa esgotar as significações das práticas corporais ao longo do tempo em 

diferentes contextos, mas sim, analisar como a Educação Física possui em seu 

contexto histórico uma relação com o desenvolvimento moral do sujeito. 

  Essa relação histórica das práticas corporais com os interesses 

sociais de uma camada dominante da sociedade trouxe para a Educação Física 

uma tendência fortemente marcada pelo utilitarismo, o famoso fazer por fazer, 

em que o movimento é isento de reflexões, servindo apenas para fortalecer ao 

corpo. 

   A perspectiva da Motricidade Humana apresenta como 

possibilidade estabelecer a relação da corporeidade com o desenvolvimento 

moral centrada na complexidade do ser humano, com a intenção de refletir o 

movimento de forma consciente, em direção à transcendência do sujeito. Sendo 

assim, já não é apenas o movimento pelo movimento como antes, mas o 

movimento com sentido e significado, que se manifesta através da dança, 

ginástica, esporte, jogo, ergonomia, educação especial e reabilitação. 
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